
          DECRETO Nº. 3442, DE 21 DE SETEMBRO DE 2.011.
Regulamenta a Lei nº. 11.224/2011, que dispõe sobre o prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal aos Auditores Fiscais que menciona e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UBERABA, no uso de suas atribuições legais a que se refere o art. 88, VII, da Lei Orgânica do Município e com fundamento no disposto na Lei 11.224, de 12 de setembro de 2011,
DECRETA:

Art. 1º. O Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal, instituído para os servidores ocupantes dos cargos efetivos de Auditor Fiscal da Receita Municipal, que estejam na efetiva execução de suas atribuições e em exercício na Secretaria Municipal da Fazenda – SEFAZ, fica regulamentado nos termos deste Decreto.

Parágrafo único. O prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal referido no caput deste artigo, é de natureza transitória e condicionado à efetiva prestação do serviço, aferimento regular desta e ao preenchimento dos demais requisitos legais.

Art. 2º. Ficam estabelecidas no ANEXO deste Decreto as metas de produção do Prêmio de Incentivo à Produtividade a que se refere a Lei nº. 11.224, de 12 de setembro de 2.011.

Art. 3º. Ao servidor que não alcançar a pontuação mínima de 70% (setenta por cento) do total de pontos fixada para a percepção do Prêmio, em aferição mensal, não será considerada a pontuação que tenha realizado, para fins de percepção do Prêmio.

Parágrafo único - O servidor que ultrapassar a pontuação máxima de produtividade fiscal perceberá o Prêmio considerando-se apenas o parâmetro máximo estabelecido. 

   

Art. 4º. A aferição de que trata o art. 3º deste Decreto apurará a pontuação obtida pelo servidor, para  fins  de  percepção  do  Prêmio de 
Incentivo à Produtividade Fiscal, observará a valoração instituída no ANEXO deste Decreto.
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§1º. A aferição será feita mensalmente pela chefia imediata e o servidor. 

§ 2º. É vedado o acúmulo de pontos de um mês para o outro.

Art. 5º. Na aferição dos pontos realizados pelo Auditor Fiscal, competirá:

I - ao diretor do departamento de fiscalização:



 a) – realizar a aferição dos pontos realizados pelo Auditor Fiscal que lhe seja subordinado;




 b) – realizar auditoria permanente das atividades desenvolvidas pela equipe de fiscalização;


II – ao chefe da seção de fiscalização:


a) elaborar e conferir as escalas e os plantões fiscais.

Art. 6º. O Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal tem o valor de até R$1.868,33 (um mil, oitocentos e sessenta e oito reais e trinta e três centavos) distribuído na seguinte proporção:

I - de 70 a 79 pontos: 70% do valor do prêmio;

 


  II - de 80 a 89 pontos: 80% do valor do prêmio;



  III - de 90 a 99 pontos: 90% do valor do prêmio;




  IV - 100 pontos ou superior a 100 pontos: 100% do valor do prêmio.  




  § 1º. A pontuação será obtida mediante a somatória do total dos pontos realizados pelo Auditor dentre aqueles dispostos no ANEXO deste Decreto;


§ 2º. A atribuição de pontos não verídica importará na responsabilização dos servidores que para ela concorrerem, implicando no ressarcimento do valor que tenha contribuído a ser recebido, sem prejuízo das demais responsabilizações cabíveis.

§ 3º. Não serão computados pontos das atividades que sejam desenvolvidas com:
a) erro; 
                                  b) omissão de dados ou na fundamentação legal;
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c) desacordo com a legislação vigente;
d) ausência de assinatura e identificação do responsável;


§ 4º. Não será atribuída pontuação à atividade prevista no ANEXO deste Decreto, que seja pendente de conclusão no momento da aferição. 
            
Art. 7º. Quando o desempenho da atividade de produtividade fiscal for executada em conjunto, o total de pontos apurados para a atividades será atribuído a cada Auditor, mediante divisão em partes iguais.
                                  Parágrafo único. Para o desempenho de atividade em conjunto, o chefe de fiscalização responsável pelo monitoramento da ação fiscal deverá ser previamente informado, salvo quando a natureza da atividade não o permitir, quando a informação se dará posteriormente.

Art. 8º. O regime do Prêmio de Incentivo à Produtividade Fiscal, exclui o pagamento de horas extraordinárias, quando o servidor for escalado para cumprimento de regime de plantão.

Art. 9º. Para os fins deste Decreto, considera-se:

I – Plantão Fiscal: as atividades desenvolvidas além da jornada legal de trabalho;




  II – Plantão Fiscal Extra: aquele realizado no período noturno ou nos dias de feriado e de descanso semanal.

Art. 10. Revogados os atos em contrário, os efeitos deste Decreto entram em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Uberaba, 21 de setembro de 2011.

ANDERSON ADAUTO PEREIRA
Prefeito Municipal

RODRIGO MATEUS DE OLIVEIRA SIGNORELLI

Secretário M. de Governo
 RÔMULO SOUZA FIGUEIREDO




     Secretário M. de Administração
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ANEXO 

 (a que se refere o inciso III do art. 2º do Decreto nº. 3442/2011)
FORMULÁRIO DE AFERIÇÃO – PRODUTIVIDADE FISCAL*

Servidor: _______________________________________________________________ Matrícula: ______________ 

Cargo: ________________________________ Lotação: __________________________ Período: ____/____/_____ a ____/_____/______
Chefia:______________________________________________Matrícula: _______________
	PROCEDIMENTO
	VALOR PONTOS
	PONTOS OBTIDOS

	1
	Plantão Fiscal Extra
	20,00
	

	2
	Plantão Fiscal
	15,00
	

	3
	Lançamento de Estimativa de Festas
	2,00
	

	4
	Lançamento e/ou revisão de estimativa de Imposto sobre serviço de qualquer natureza com conclusão fiscal
	10,00
	

	5
	Vistoria de estabelecimento e informação do processo
	2,00
	

	6
	Constatação e comprovação de falsidade, fraude ou simulação em nota fiscal e/ou livro contábil
	10,00
	

	7
	Notificação fiscal de lançamento por descumprimento de obrigação principal
	5,00
	

	8
	Auto de infração por descumprimento de obrigação acessória
	2,00
	

	9
	Lavratura de termo de apreensão
	5,00
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	10
	Conferência de cada nota fiscal (física/eletrônica) junto ao emitente ou ao destinatário
	0,005
	

	11
	Averiguação fiscal mensal
	0,25
	

	12
	Conclusão fiscal  
	10,00
	

	13
	Manifestação fiscal em processo de Imunidade
	5,00
	

	14
	Diligência diária para desenvolvimento de atividades em outros órgãos do Município, por determinação superior
	5,00
	

	15
	Fiscalização sob regime especial
	100,00
	

	16


	Elaboração de réplica fiscal administrativa
	15,00
	

	17
	Ministração diária de treinamento ou curso aos servidores do Município
	10,00
	

	                     PONTUAÇÃO TOTAL   __________________________



Fica o servidor acima identificado ciente do resultado de sua aferição no período compreendido entre ___/___/_____ e ___/___/_____.
Uberaba, MG, ________________. 
                                  (data)

Ciente: _________________________________________________
                        (Assinatura do servidor por extenso)

No caso de recusa: _______________________     ___________________________

                                           (testemunha 1)                                   (testemunha 2)






















